
			
			À feminista que primeiro me ensinou a ler 

			o mundo e a palavra, minha mãe.

			


		
			APRESENTAÇÃO

			LINGUAGEM EM DISPUTA, 

			CORPOS EM RISCO

			A linguagem é tectônica. Não fixa, não estável, mas um campo em constante tensão e deslocamento. Como placas que se chocam sob a superfície do que chamamos mundo, as narrativas — múltiplas, subterrâneas, por vezes silenciadas — se friccionam, colidem, se sobrepõem. E, desse embate, surgem não apenas fissuras, mas montanhas. Abalos. Movimentos. A linguagem, assim, não nomeia o mundo a partir de fora: ela o move por dentro. Cada palavra, cada gesto enunciativo, por menor que pareça, é um sismo de sentido. E não há linguagem neutra nesse terreno. Toda fala é política, toda escuta é situada, todo silêncio é uma forma de inscrição.

			É nesse chão que se encarnam as disputas pelo ser, pelo existir, pelo dizer. O mundo não é um dado, mas um campo em disputa de versões. Quando Glissant (2005) fala do ‘direito à opacidade’, ele nos lembra que nem tudo que se move precisa ser plenamente compreendido — ainda assim, move. A Terra fala porque é habitada por histórias que se enredam, se atritam, se transformam. Cada fala é uma microplaca movendo o solo comum. E mesmo quando não se vê, sente-se o tremor.

			Se todo gesto de linguagem carrega a potência de deslocar sentidos, então também pode estruturar regimes inteiros de percepção, controle e exclusão. É nessa clave que se inscreve a obra de Danillo Silva: como escuta e denúncia de um tremor discursivo sistemático, articulado em torno de uma política antigênero que se enraíza, circula e se naturaliza por meio da linguagem. O livro que te apresento agora nasce do reconhecimento de que esses abalos não são apenas efeitos colaterais. São instrumentos. São práticas de governo.

			Para dar conta da complexidade dessa investigação, Danillo Silva articula um sólido aporte teórico que combina contribuições da linguística aplicada, da antropologia linguística e dos estudos de gênero e sexualidade, em diálogo com nomes como Blommaert, Butler, Cameron, Fabrício, Foucault e Moita Lopes. A obra mobiliza conceitos com precisão analítica e sensibilidade política, construindo um enquadramento teórico que tensiona o lugar da linguagem na formulação e na institucionalização de regimes de verdade. A metodologia, ancorada em uma análise ‘entre eventos’, propõe um olhar que segue signos em trânsito e confronta os limites da linearidade analítica. Como escreve o autor: “Escolhi escutar as reverberações de discursos que não começaram com Damares, mas que nela encontraram eco — e amplificação institucional”.

			Ao longo dos capítulos, essas práticas vão sendo esmiuçadas por Danillo num percurso que parte de uma pergunta precisa, mas de implicações complexas: como o discurso antigênero se institucionalizou como política de Estado? A resposta a essa pergunta se constrói com o rigor de quem compreende que regimes de linguagem moldam regimes de poder — e que toda política é também, antes de tudo, uma política do dizível e do indizível.

			A investigação minuciosa sobre a atuação do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) durante o governo Bolsonaro se inscreve nesse contexto, mas a análise extrapola sua moldura temporal. O que está em jogo aqui vai muito além de um período político específico: estamos falando do mapeamento de um regime semiótico autoritário em formação com seus modos de circulação, seus efeitos de apagamento, silenciamento e morte. 

			É desse cenário (e contra ele) que o autor propõe sua travessia crítica, conduzindo o leitor por sete capítulos de uma jornada que começa no luto — não como paralisia, mas como gesto epistêmico. Um luto que rompe com a cultuada neutralidade acadêmica e afirma, com coragem e clareza, as marcas afetivas, políticas e teóricas que atravessam a pesquisa. Feita essa marcação, os sete capítulos que compõem a obra aprofundam esse percurso, cada um operando como um gesto de escuta, escavação e resistência. A seguir, apresento uma breve cartografia do caminho que se desenha ao longo da pesquisa.

			No capítulo 1, Danillo Silva traça o pano de fundo discursivo e institucional que marca o crescimento dos discursos antigênero, com foco na transição entre os governos do Partido dos Trabalhadores e a ascensão do bolsonarismo. O autor percorre transformações nas políticas sexuais desde a Constituição de 1988, apontando para a intensificação da politização das moralidades e a centralização da ‘família tradicional’ como símbolo de resistência, reparação e reação.

			O capítulo 2 aprofunda esse percurso, voltando-se à montagem simbólica e institucional do MMFDH. Aqui, Danillo constrói a genealogia da cruzada antigênero no Brasil, articulando cenas, documentos e trajetórias que fazem circular, sedimentar e nacionalizar a expressão ‘ideologia de gênero’. O itinerário é amplo: da Santa Sé à ONU, de “The Gender Agenda” a Olavo de Carvalho, do movimento Escola Sem Partido à institucionalização da guerra semiótica.

			No capítulo 3, adentramos a lógica interna do ministério. A pasta, sob a liderança de Damares Alves, é analisada como arena de reconfiguração dos direitos humanos — agora mobilizados como trincheira discursiva de uma agenda de recristianização da sociedade.

			O capítulo 4 é um dos pontos de inflexão mais potentes desta obra. Em um gesto intelectual pioneiro no campo da Linguística Aplicada e na Antropologia Linguística, o autor transporta ao Brasil, e à análise do discurso político-institucional, o conceito de enregisterment, a partir de três processos fundamentais pelos quais registros discursivos se movem: enxertia (grafting), vinculação (clasps) e retransmissão (relays). Esses operadores, traduzidos com sofisticação teórica e precisão metodológica, nos permitem compreender como signos se enraízam, circulam e se tornam tecnologias de classificação, moralização e exclusão. Trata-se de uma proposição analítica com alto poder de contaminação, que certamente ainda será desdobrada por muitas pesquisas.

			Os capítulos 5 e 6 exploram dois registros centrais desse regime discursivo: a criança em perigo e a família ameaçada. Nesse ponto, o autor mostra como esses signos são mobilizados para interditar o debate público, criminalizar professores, deslocar o eixo das políticas de gênero e reforçar a responsabilização individual em detrimento da ação estatal. 

			O último capítulo se debruça sobre o processo de ‘higiene verbal’ promovido pelo Estado. A supressão de termos como ‘gênero’ e ‘orientação sexual’ opera uma reprogramação da gramática dos direitos humanos, com efeitos sobre o dissenso, o reconhecimento e a existência. Aqui, o silêncio não é ausência, mas operador tático. Danillo mostra como o silêncio — calculado, institucionalizado — pode funcionar como dispositivo de morte.

			Donna Haraway (1991) nos lembra que “fazer mundo é fazer sentido”, e este livro fabrica sentidos com as ferramentas afiadas da linguagem crítica, deslocando os alicerces do dito e do possível. Para Ailton Krenak (2019), “a ideia de humanidade desvinculada da Terra é uma abstração”. Este livro é também isso: uma recusa à abstração política, um chamado para fincar os pés no chão do discurso e sentir o tremor. Este livro é também gesto de resistência. É denúncia e é afeto. É rigor e é escuta.

			Não poderia concluir esta apresentação sem lembrar o contexto de escrita desta obra: um tempo de ofensiva sistemática contra o gênero, a cultura, o saber e todas as formas de produção de existência que escapam à norma. Produzir pesquisa nesse cenário foi, a um só tempo, gesto cultural, ato epistêmico e movimento pessoal. Um desafio que Danillo Silva assumiu com a coragem de quem transforma vulnerabilidade em potência, lutando e resistindo.

			Foi nesse mesmo terreno que nos conhecemos, ainda no Mestrado em Linguística Aplicada da UFRJ. Logo nos conectamos na vida e na luta. Tempos depois, tive a alegria de receber dele o texto de apresentação do meu primeiro livro — um daqueles textos que a gente guarda e relê. Agora, sou eu quem apresenta o dele. E faço isso com a consciência de que não há como retribuir à altura. Porque Danillo Silva é um gênio com as palavras e, como você vai perceber a seguir, o que ele nos entrega aqui é mais do que uma tese sólida: é abalo sísmico. Daqueles que deslocam estruturas e redesenham territórios.

			Boa leitura — e, sobretudo, boa escuta.
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			INTRODUÇÃO

			A tarefa de escrever as primeiras palavras que dão corpo a este livro, diante do aparente silêncio da tela em branco, foi para mim motivo de angústia. Como pôr em texto os tantos percursos pelos quais esta pesquisa me levou? Por onde começar a relatar a ‘história das interpelações’ que fizeram com que ela — e eu — tomássemos agora esta forma? Como dizer das tramas teóricas, da fabricação de dados e dos tantos nós epistemológicos tecidos para costurar os argumentos que serão aqui defendidos? Pensar a ‘escrita como um modo de inscrição’ me ajudou a começar. 

			Escrever é sempre fazer alguma coisa das palavras dos outros, daquelas que já circulavam aqui-e-aí quando digitei a primeira letra. Palavras-teoria, palavras-dados, palavras-diálogos. Poder, ideologias, memórias, desejos, interdições. Nesse jogo incessante, como posicionar esse efeito a que chamo de ‘minha voz’? O único modo que encontrei de introduzir este estudo foi fazer, ainda mais uma vez, um ritual que habitou muitos momentos do tempo de vida que ele me custou: o luto. Então, começo por fazer luto da neutralidade cultuada pelo saber acadêmico hegemônico, uma grande metáfora da ‘des-inscrição’. Os parágrafos que seguem são sobre as ‘inscrições afetivas, epistemológicas e políticas’ que tornaram este livro possível.

			* * *

			A primeira vez que ‘ouvi falar’ em um “projeto político internacional fomentado pelo marxismo cultural, e apoiado pela ONU, para destruir as famílias e degenerar crianças em sua identidade mais profunda” foi em 2013. Para ser mais exato, como leitor assíduo de temas de religião e sociedade, estava vagando por sites católicos quando me deparei com um artigo do Padre Paulo Ricardo. Ele era um sacerdote do Mato Grosso, adepto da batina full time e que havia se tornado famoso por seus cursos e palestras on-line. Enfim, se tratava de um expoente da juventude católica, um apologeta contemporâneo nos meios digitais, ou seja, um “defensor da fé ante o neopaganismo” dos anos 2000. No artigo, ele nos exortava sobre os riscos de uma “nefasta ideologia” que estava se espalhando pelo país e ameaçando “a verdadeira identidade do homem e da mulher”: “a ideologia de gênero”. Àquela altura, eu já tinha uma formação razoável na ortodoxia da doutrina católica e em temas variados de teologia, como a Teologia do Corpo, de João Paulo II, ou a crítica ferrenha ao ‘laicismo’, ao ‘subjetivismo’ e ao ‘relativismo’, de Bento XVI. Apesar disso, aquela mensagem me soava como algo novo. 

			* * *

			Depois de uma longa jornada de trabalho e de estudo, entre um ônibus e outro, cheguei então ao Centro de Evangelização. Aquela era a sede do grupo religioso que eu frequentava há mais de sete anos, desde que me converti definitivamente ao catolicismo e comecei a ‘falar em línguas’ ou orar no Espírito, como costumávamos dizer. Ali estava também a maior parte dos meus vínculos sociais e espirituais, amigos, formadores, pessoas a quem eu admirava. Parecia que teríamos mais uma noite de formação como tantas outras de segunda-feira. Mas, na verdade, eu havia me esquecido de que aquela era ‘uma noite especial’: teríamos um “Seminário sobre Fé e Política”. 

			* * *

			Naquele ano, 2014, o segundo turno das eleições presidenciais se aproximava. Era responsabilidade da comunidade “formar as consciências à luz de Cristo e do Magistério da Igreja”, inclusive diante do apelo das urnas. O evento seria então transmitido para todo o estado através da emissora de rádio administrada pela Arquidiocese de Aracaju. Depois de alguns irmãos explorarem pontos do Catecismo da Igreja Católica, outros documentos eclesiásticos e as orientações da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) acerca da responsabilidade da atuação dos cristãos na política, afinal éramos “chamados a santificar o mundo com nossas obras seculares”, havia chegado o ápice da noite: a palavra do Bispo Auxiliar de Aracaju. Após algumas colocações mais gerais, sempre muito bem elaboradas e fundamentadas, o que combinava com sua deferência e seu estilo pré-Conciliares inconfundíveis, ele seguiu. Enquanto bloqueava a captação do microfone que segurava diante da plateia com sua mão direita, um pedido: “Eu gostaria que vocês interrompessem a transmissão. Isso, que interrompessem a transmissão da Rádio”, disse o Bispo. Assim foi feito. O tom da conversa pastoral mudou sensivelmente. Do discurso elaborado e cheio de referências aos Padres da Igreja, fomos transportados a uma conversa franca entre ‘pastor e ovelhas’, afinal aqueles eram tempos urgentes para ‘nossa Nação’. “Nas eleições que temos pela frente, só há um candidato no qual católicos podem votar sem o risco de sofrerem ‘excomunhão’ instantânea ao optarem por um partido ‘comunista’, ‘favorável ao aborto’ e ao ‘homossexualismo’. O candidato que mais expressa os valores do Evangelho de Cristo, da família e da moral católica é Aécio Neves, do PSDB”. 

			* * *

			Já era tarde, e eu não conseguia parar de rolar o feed das minhas redes sociais, saltando entre uma tela e outra depois de mais um dia interminável. Era assim que eu sentia aquelas semanas tão intensas. Angústia, medo, insegurança, raiva e um pouco de esperança entre um desses sentimentos e outro. Comentava com amigos que levaríamos muito tempo para reaver o que conquistamos se, de fato, o pior acontecesse. Pesquisas eleitorais, análises de conjuntura, artigos de opinião, textões, tweets e mais um novo absurdo racista ou sexista eclodindo. 

			O extensivo apoio cristão à extrema-direita me intrigava. Ver algumas pessoas próximas, por quem eu nutria sentimentos de amizade e que eu julgava serem ‘boas pessoas’ assumirem aquelas posições me decepcionava, me envergonhava, mas, acima de tudo, me provocava muitas questões. Foi assim que vivi as semanas que antecederam as eleições de 2018. Pela primeira vez eu me via efetivamente implicado em um processo eleitoral. Tanto que decidi colaborar com o portal do Instituto Humanitas, dos Jesuítas da Unisinos, com o artigo “O ‘voto católico’ em Jair Bolsonaro e a instrumentalização da fé católica”[1]. Escrito no calor do momento, acho que esse artigo verborrágico porque catártico, de algum modo, foi o meu batismo no ethos político e ativista de católico progressista, apesar dos haters que ganhei. ‘Esquerdopata’ foi o melhor elogio que recebi naquele ano. 

			Talvez, de todos os pleitos que vivi, esse tenha sido aquele em que mais pude expor minhas ideias, falar abertamente sobre política, direitos humanos, sexualidade, que também é política, sem o pavor da censura, da reprovação ou do inferno. E, ironicamente, era nele que sentia meus direitos e minha integridade física e psicológica como gay, trabalhador, professor e pesquisador mais ameaçados. 12 facadas. Foi assim que assassinaram Mestre Moa do Katendê, aqui do lado, em Salvador. Ameaças de morte a professores acusados de ‘doutrinação ideológica’ em muitas partes do país. Brasil acima de tudo, Deus acima de todos. Deus. Isso mesmo, Deus. “Conhecereis a verdade e a verdade vos libertará”. João 8:23 ad nauseam. Aos poucos, eu intuía como e por que esses significantes apareciam colados aqui e agora.

			* * *

			Brasília, Distrito Federal. 2 de janeiro de 2019. Aplausos calorosos, assobios, gritos de aleluia, glória a deus. Dedo indicador em riste. Advertências raivosas a ‘estupradores’, ‘exploradores’, ‘abusadores’, ‘consumidores de pornografia infantil’, ‘doutrinadores ideológicos’. Chavões eleitorais. Confissões de uma mulher ‘terrivelmente cristã. Yes! Nós conseguimos!’ Assim poderia resumir o discurso de posse de Damares Alves como Ministra de Estado do Governo Bolsonaro na pasta do então criado Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Isso se não fosse um sem-número de sutilezas discursivas que faziam com que eu me questionasse insistentemente: o que, de fato, está acontecendo aqui? 

			De algum modo, eu (re)conhecia aqueles pedaços de texto. Signos em trajetória que me chegavam por uma transmissão, ao vivo, através do YouTube. Eu compreendia aquela fala cifrada que, segundo a metalinguagem de que dispunha na época, ‘alternava’ entre padrões discursivos do campo religioso e aqueles das políticas sociais pactuadas na Constituição de 1988. Não era nenhum dom celeste o que me permitia essa avaliação; eram as minhas experiências mundanas durante os anos de trabalho no Sistema Único da Assistência Social (SUAS) e no ativismo por direitos humanos para pessoas LGBT na periferia de Aracaju. 

			Para alguns, aquele era apenas um amontoado de frases genéricas nonsense, um delírio típico do ‘fanatismo religioso’; para outros, aquele era um apelo a ‘temas polêmicos’ (gênero e sexualidade) para ‘desviar a atenção do que realmente interessava’ (economia e macropolítica), em termos do que se desenhava no Planalto a partir de 2019. O fato é que a superioridade moral e intelectual em que muitos dos meus interlocutores do campo progressista se projetavam os fazia enquadrar aquele discurso como ‘não-sério’, nos termos do filósofo da linguagem John L. Austin, por isso desprovido das condições necessárias para ser um ‘performativo feliz’, ou seja, realizar aquilo cujas palavras enunciavam. Diziam que as falas eloquentes da Ministra, assim como as do Presidente, não passavam de mais um ‘arroubo de retórica’, de ‘bravatas’ e outros adjetivos (nada) ingênuos para descrever a relação entre linguagem, política e gênero. Desde aí eu passaria a colecioná-los entre eventos acadêmicos, artigos científicos e textos da mídia especializada. 

			Minhas intensas trajetórias de socialização em ambientes conservadores do catolicismo carismático, minha formação como linguista aplicado e meu engajamento político no campo feminista e queer me fizeram estranhar os muitos consensos ao meu redor. 

		* * *

			Questionando a cisão sujeito/objeto que funda a racionalidade ocidentalizada sobre ciência, como é próprio da Linguística Aplicada indisciplinar (Moita Lopes, 2006; Fabrício, 2017; Moita Lopes; Fabrício, 2019), o que acabei de narrar conecta episódios da ‘minha vida pessoal’ e os primeiros momentos em que aquilo que se tornaria um instigante tema de trabalho me apareceu. De alguma forma, esse percurso duplo metaforiza os modos pelos quais fui sendo progressivamente interpelado a me engajar no projeto de investigação cujos resultados este livro apresenta. 

			Os eventos que abrem esta Introdução se desenrolam no curso de uma temporalidade política bastante particular no Brasil após o pleito eleitoral. Ela diz respeito ao trajeto entre os primeiros sintomas do processo de erosão da democracia (Brown, 2020) brasileira depois de um ciclo de significativa ampliação democrática que se estendeu por mais de duas décadas (Avritzer, 2019), até seu ápice com um processo eleitoral controverso que levou ao poder uma candidatura populista de extrema-direita. 

			Em linhas gerais, esse cenário é produzido pela sinergia entre a intensificação dos efeitos nefastos da racionalidade neoliberal sobre garantias democráticas mínimas (Brown, 2006, 2020; Cooper, 2017) e a ascensão de reações neoconservadoras a um grupo específico de mutações políticas e socioculturiais. Elas dizem respeito às transformações no campo das políticas sexuais e de gênero, bem como no trato da questão étnico-racial negra e indígena, que remontam ao Pacto Constitucional de 1988 e seus desdobramentos na produção de direitos e de seus sujeitos. Isso porque a reificação dos modelos de gênero e sexualidade atrelados à família cis-heterossexual, branca, monogâmica e reprodutiva é fundamental para o êxito da desregulamentação de políticas sociais estatais e a consequente transferência de responsabilidades do Estado para ‘a família’. Em outros termos, o que ocorre é uma dinâmica de “politização reativa do gênero, da sexualidade e da reprodução” (Biroli; Machado; Vaggione, 2019, p. 17) catalisada por atores religiosos, especialmente católicos e evangélicos, articulados com atores seculares do campo político e da sociedade civil. 

			Embora marcada por especificidades locais e regionais, isso que parece uma mera resposta reativa local na verdade integra um amplo movimento global de desativação estrutural de ganhos democráticos desde o plano da política internacional. Ele consiste na resistência à incorporação da categoria ‘gênero’ nas políticas internacionais de direitos humanos no âmbito do Sistema ONU, liderado especialmente pela Santa Sé a partir da década de 1990. Isso se dá em face das desestabilizações causadas por conquistas das agendas feministas e LGBT na política internacional e de sua potencial ameaça a normas tradicionais cis-heterocentradas. São alguns exemplos dessas conquistas aquelas relacionadas ao reconhecimento dos direitos das mulheres como direitos humanos; à pluralização das concepções de família; ao reconhecimento do aborto como direito e grave questão de saúde pública; à incorporação das categorias ‘identidade de gênero’ e ‘orientação sexual’ na linguagem internacional; e da sexualidade e da reprodução como âmbitos do exercício de direitos (Corrêa, 2018). 

			Nesse sentido, essa ‘ofensiva antigênero’ ou ‘cruzada antigênero’, como a literatura especializada comprometida com epistemologias feministas tem referenciado tal fenômeno (Garbagnoli, 2016; Paternotte; Kuhar, 2018; Miskolci; Campana, 2017; Junqueira, 2018; Corrêa, 2018; Corrêa; Kalil, 2020; Kalil, 2021, entre outros), funciona a partir de “dispositivos de acumulação de poder político que se nutrem de resistências às transformações das ordens de gênero e sexualidade” (Corrêa; Parker, 2020, p. 10). A depender das configurações específicas de cada contexto nacional e de cada momento político particular, esses dispositivos podem ter sua arquitetura composta por diferentes atores sociais e discursos, além daqueles notoriamente ligados ao campo religioso. Apesar de sua complexidade extremamente móvel e adaptável — o que fez Corrêa (2021) recorrer à figura mitológica da Hidra[2], monstro marinho de múltiplas cabeças da mitologia grega, como metáfora para a ofensiva antigênero —, vale destacar que sua gênese intelectual se dá em ambientes teológicos católicos (Cf. Capítulo 2). 

			Pesquisas recentes nas Ciências Sociais, especialmente aquelas desenvolvidas pelo projeto Políticas Antigénero en América Latina, liderado por Sonia Corrêa no âmbito do Sexuality Policy Watch, têm se dedicado a compreender os aspectos macrodimensionais que tornaram a ofensiva antigênero um projeto transnacional viável e deletério. Grosso modo, esses trabalhos partem de estudos de caso sobre ‘ciclones políticos’ (Corrêa, 2021) causados por pautas antigênero em contextos nacionais estratégicos, a exemplo do que a ‘ideologia de gênero’ produziu nas últimas eleições presidenciais no Brasil. Assim, o que esses estudos buscam é explicitar as tramas políticas entre atores e organizações de diferentes campos envolvidos nessas mobilizações, bem como as conexões de suas agendas com processos sociopolíticos de longa duração. 

			Tais pesquisas pioneiras desenham um mapa complexo desse fenômeno em seu estado de ‘movimento social’, ou seja, de sua gama de modos de atuação como forças relativamente exógenas ao Estado, capazes de incidir sobre ele predominantemente através de canais democráticos de participação social. A emergência do Governo Bolsonaro inaugura um elemento novo para a ofensiva antigênero na América Latina: a chegada de atores políticos e de projetos de governo inteiros gestados, em muitos sentidos, por forças antigênero, ao mais alto escalão do poder institucional. Essas transformações demandam, assim, novos esforços analíticos para a compreensão crítica desse aspecto emergente. Grosso modo, interessa saber os meios pelos quais tais governos atuarão na conversão de políticas antigênero em políticas de Estado (Corrêa, 2021; Kalil, 2021). Em sentido amplo, é nessa direção que a presente pesquisa se orienta. 

			No atual estágio da ofensiva antigênero no Brasil, assume particular relevância o então criado Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por meio da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019. Sua liderança é assumida por Damares Alves, uma ativista antigênero com larga experiência. Evangélica neopentecostal, a pastora da Igreja do Evangelho Quadrangular tem sua trajetória marcada por décadas de atuação missionária e evangelística por todo o Brasil e por uma intensiva atuação junto ao Congresso Nacional na condição de assessora parlamentar de deputados da Bancada Evangélica. Além disso, foi assessora jurídica da Frente Parlamentar Evangélica, da Frente Parlamentar da Família e Apoio à Vida e da Frente Parlamentar pela Vida e pela Família. Junto à sociedade civil organizada, foi uma das idealizadoras e fundadoras da Associação Nacional de Juristas Evangélicos (ANAJURE), cofundadora do movimento ATINI — Voz Pela Vida e Secretária Nacional do Movimento Brasil Sem Aborto (Cf. Capítulo 3). Após o pleito eleitoral de 2022, Alves, então filiada ao partido Republicanos, foi eleita Senadora da República pelo Distrito Federal, com 714.562 votos, 44,98% dos votos válidos. 

			Apesar de ter sido considerada uma das mais populares líderes de pastas ministeriais e de ter sua atuação identificada pela opinião pública como uma das melhores do Governo Bolsonaro (Datafolha, 2020), as avaliações técnicas de sua gestão dão conta do completo fracasso da pasta no cumprimento da proteção de direitos humanos no país (Gênero e Número, 2021). Tal fato se deve tanto ao aparelhamento ideológico de suas equipes[3] quanto a não implementação estratégica de ações, o que pode ser sinalizado pelas constantes denúncias de baixa execução orçamentária[4]. Somado a isso, pode-se destacar as constantes disputas discursivas que os pronunciamentos da Ministra e as ações do Ministério, geralmente povoados de informações falsas e/ou imprecisas e baseados na afirmação de visões sexistas, cis-heteromativas, familistas e religiosas, têm produzido junto aos movimentos sociais, feministas e LGBT, à comunidade acadêmica e à mídia profissional e ativista. 

			Sem dúvida, a linguagem tem se tornado um campo permanente de guerrilha no contexto da ofensiva antigênero nacional. Boa parte de suas controvérsias públicas consiste em disputar institucional e midiaticamente os enquadramentos políticos que significam palavras como ‘vida’, ‘família’, ‘direito’, ‘direitos humanos’, ‘gênero’, ‘sexo’, ‘feminismo’, ‘violência de gênero’, ‘aborto’, ‘criança’, ‘feminicídio’. Um caso bastante explícito que demonstra como a linguagem importa nesse processo político, além da própria reformulação do nome do Ministério, é a política de ‘higiene verbal’ (Cameron, 2012) que tem sido implementada, a qual baniu expressões estratégicas de documentos oficiais do Estado brasileiro, como é o caso de ‘igualdade de gênero’ e ‘orientação sexual’ no âmbito da atuação do Ministério das Relações Exteriores, liderado à época por Ernesto Araújo, junto à ONU. Essas ações localizadas de exclusão de signos específicos não são ingênuas ou fortuitas, mas indiciam um processo mais abrangente em curso (Cf. Capítulo 7), o qual corresponde à transformação sistemática e efetiva dos significados institucionais e políticos historicamente constituídos para falar de direitos humanos no país. Em última análise, como sugere Butler (2018, p. 8), essas transformações dão conta de “uma batalha sobre o significado de democracia”. 

			Interessada em produzir inteligibilidades sobre o papel que a linguagem cumpre nesse cenário sociopolítico mais amplo, este livro tem como objetivo investigar o reenquadramento de sentidos sobre gênero e sexualidade na gramática de Direitos Humanos do Estado brasileiro a partir da atuação do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (2019-2021). Para tanto, dois movimentos interpretativos foram fundamentais. O primeiro deles consiste em mapear os repertórios discursivos de dinâmicas seculares e religiosas atreladas à emergência da ofensiva antigênero tanto nacionais quanto internacionais (Cf. Capítulo 2). O segundo está centrado em analisar os processos de linguagem implicados na constituição de sentidos e de moralidades públicas sobre gênero e sexualidade no discurso do MMFDH (Cf. Capítulos 5 e 6). 

			Ao explorar esses movimentos, me oriento pelas seguintes questões de pesquisa: i) Como se dão as performances discursivas que constituem as práticas de comunicação política do MMFDH?; ii) De que modo essas performances e seus efeitos produzem um reenquadramento de sentidos sobre gênero e sexualidade na linguagem de direitos humanos do Estado brasileiro?; iii) Que efeitos performativos podem ser observados na agência semiótica da ofensiva antigênero no curso de sua insidiosa institucionalização através do MMFDH? Tais questões ganham particular relevância em face de um cenário de tanto recrudescimento do bolsonarismo na política institucional brasileira, haja vista as maiorias formadas nas Casas Legislativas, a despeito da sofrível derrota do candidato Jair Bolsonaro (PL) no pleito eleitoral de 2022; quanto de renovação e reinvenção do bolsonarismo como um movimento ideológico largamente difundido na sociedade brasileira, cujos impactos subjetivos e relativos à cultura política do país ainda estão por serem mensurados. A proliferação e a radicalização de manifestações de contestação ao resultado do processo democrático travado nas urnas, performado nas ruas e nas redes, sob os signos do nacionalismo, da xenofobia, do nazismo e de outras formas de racismo, são apenas mostras mais imediatas dos efeitos do bolsonarismo para além da posição ocupada por Jair Bolsonaro na máquina estatal.

			Como tais questões permitem supor, meu foco analítico recai sobre um processo sociopolítico que se dá numa cadeia de eventos ligados entre si, os quais ocorrem em diferentes configurações espaço-temporais. Por essa razão, alinhado com pesquisas sobre linguagem e vida social no campo da Linguística Aplicada e da Antropologia Linguística (Blommaert, 2005; Agha, 2007; Wortham; Reyes, 2015; Borba, 2016; Silva, 2020; Fabrício, 2020), aposto num modelo teórico-metodológico voltado para a análise entre eventos discursivos (Wortham; Reyes, 2015). Tal perspectiva destaca que, apesar de as análises tradicionais no campo dos estudos da linguagem focalizarem a produção de significados no interior de eventos discursivos discretos, isso a que chamamos de ‘vida em sociedade’ se dá no curso de circuitos de eventos intersubjetivos sucessivamente ligados entre si e espaço-temporalmente distribuídos. Em sentido estrito, me interessam ações semióticas e efeitos performados no curso entre diferentes eventos políticos ligados ao MMFDH. 

			Lançar mão dessa visada demandou a construção gradual de um arquivo (Wortham; Reyes, 2014) a partir da observação das práticas discursivas do MMFDH e da Ministra Damares Alves em suas mídias digitais e na sua produção documental, a exemplo de notas técnicas, cartilhas, portarias e afins (Cf. Capítulo 3). Nesse percurso de pesquisa, a orientação epistemológica sobre a linguagem empregada na geração de dados, e na sua respectiva interpretação analítica, emergiu da fricção entre as questões orientadoras e o material empírico adensado no arquivo de pesquisa. Dito de outro modo, foi a observação interessada das práticas discursivas investigadas que me conduziu às opções teóricas adotadas para produzir inteligibilidade sobre elas. 

			Nesse sentido, de um ponto de vista sociossemiótico, argumento que boa parte dos processos engajados na transformação de políticas antigênero em políticas de Estado no Brasil (Corrêa, 2021; Kalil, 2021) está ligada à incorporação de registros discursivos da ofensiva antigênero na linguagem política empregada pelo MMFDH. Nesse sentido, registros (Silverstein, 1987; Agha, 2007; Gal, 2018, 2019, 2021) correspondem a padrões socialmente reconhecíveis que vinculam certos ‘repertórios de signos’ (padrões retóricos, tropos de linguagem, figuras de estilo, indumentárias, práticas gestuais), ‘arenas discursivas específicas’ (a política, o feminismo, o campo médico, a ciência, a linguística) e ‘tipos sociais’ (certos ‘tipos de pessoa’ ou ‘modelos de identidade’). Nas palavras de Agha (2007, p. 145), registros correspondem a “modelos culturais de ação que vinculam diversos signos comportamentais a efeitos performáveis, incluindo imagens de persona, relacionamentos interpessoais e tipos de conduta”. Dessa perspectiva, registros não são ‘naturais’ nem tampouco ‘neutros’ em termos ideológicos, mas são fruto de um processo sócio-histórico de produção das vinculações semióticas entre signos, arenas discursivas e tipos sociais. Mais que isso, tais processos de vinculação são ideologicamente motivados e radicalmente agentivos.

			Por essas razões, é possível dizer que registros são performativos. Ou seja, agem no mundo e produzem efeitos sociais diversos. Assim, mais do que descrever um registro tomado como dado, este livro se interessa pelos processos que conduzem à sua formação e à sua atuação na vida social, em outras palavras, aos processos semióticos e políticos de enregistramento (Silverstein, 1987; Agha, 2007; Gal, 2018, 2019, 2021). Especialmente em relação aos objetivos deste livro, me interessa compreender como os registros antigênero são formados desde a arena discursiva institucional do Estado brasileiro e quais efeitos performativos eles produzem. Neste ponto, talvez seja importante definir que tipo de perspectiva epistemológica sobre o Estado eu assumo neste livro. 

			O Estado nada mais é que o efeito, o perfil, o recorte móvel de uma perpétua estatização, ou de perpétuas estatizações, de transações incessantes que modificam, que deslocam, que subvertem, que fazem deslizar insidiosamente, pouco importa, as fontes de financiamento, as modalidades de investimento, os centros de decisão, as formas e os tipos de controle, as relações entre as autoridades locais, a autoridade central, etc. Em suma, o Estado não tem entranhas, como se sabe, não só pelo fato de não ter sentimentos, nem bons, nem maus, mas não tem entranhas no sentido de que não tem interior. [...] O Estado não é nada mais que o efeito móvel de um regime de governamentalidades múltiplas (Foucault, 2008, p. 106).

			Pensando pragmática e semioticamente com Foucault (2008), o que denotacionalmente supomos invocar quando dizemos ‘o Estado’ é, em última análise, o efeito performativo da relação complexa e multilaminada entre atores sociais, processos burocráticos, ritos administrativos, instrumentos legais, ‘materializados’ em uma miríade de textos em circulação. Estes, por sua vez, produzem modos de subjetivação e agenciamento específicos, e são por eles produzidos, segundo dinâmicas difusas e assimétricas de poder. Assim, essa unidade essencializada e monolítica que se move de forma homogênea, conforme o imaginário político das democracias liberais, corresponde a um efeito situado do adensamento performativo de textos que atuam no sentido de apagar sua contingência histórica, cultural, econômica e ideológica. 

			Como a sensibilidade etnográfica tem sugerido aos campos da antropologia dedicados a investigar processos de Estado em diferentes espaços (Aguião, 2014), o Estado não é propriamente algo dado, mas algo que é feito. E esse processo de fazer o Estado é:

			Constante, resultando em formas que não são definitivas, em processos de objetificação e de subjetivação que operam construindo e desconstruindo realidades no plano da vida diária, adquirindo a dimensão de automatismos, oriundos ou não de imposições emanadas de um corpo administrativo apoiado em leis e normas (Souza Lima, 2012, p. 561).

			Dessa forma, os modos de fazer o Estado em jogo nas políticas antigênero visam justamente encontrar meios para efetivar a institucionalização dos repertórios discursivos da ofensiva antigênero, significada pela criação do MMFDH e pela gestão da Ministra Damares Alves. Esse desafio aponta para o caráter radicalmente performativo da linguagem (Austin, 1962; Derrida, 1991; Butler, 2017; Pinto, 2007), em geral, e dos processos de enregistramento (Agha, 2007; Gal, 2018, 2019, 2021; Silva, 2020; Borba, 2022), em específico. Ou seja, se todo e qualquer ato de fala produz a realidade que aparenta descrever, quando esses atos de fala são performados em práticas sociossemióticas de exercício do poder político e estatal, a performatividade da linguagem é radicalmente exacerbada. Se muitos campos da pesquisa em Linguística e nas Ciências Sociais parecem ainda não estar satisfatoriamente convencidos dessa premissa, a extrema-direita, os atores políticos da ofensiva antigênero e seus representantes que agora agem desde as estruturas do Estado dão provas incontestes de que a linguagem tem importância central para a efetivação de seu projeto de erosão da democracia. 

			É também nesse sentido que esta pesquisa deseja incidir sobre dois pontos negligenciados pela análise sociológica hegemônica dos processos de desdemocratização no Brasil contemporâneo: um deles diz respeito ao papel que gênero e sexualidade cumprem como índices dos processos de erosão democrática, o que perspectivas feministas e queer têm insistido em reafirmar (Biroli, 2017; Butler, 2018; Corrêa, 2020); já o outro explora o recurso à linguagem como dispositivo privilegiado para produção da atual crise de consensos mínimos sobre democracia, justiça social e direitos humanos (Borba, 2020; Silva, 2020). 

			Em face dos delineamentos aqui apresentados, este livro se engaja política e epistemologicamente com uma Linguística Aplicada indisciplinar (Moita Lopes, 2006; Fabrício, 2017; Moita Lopes; Fabrício, 2019). Tal fato se justifica tanto pelo recurso a um desenho de pesquisa que questiona as fronteiras produzidas entre os saberes disciplinares da Ciência Moderna quanto pelo seu interesse em produzir inteligibilidade sobre o modo como a linguagem constitui a vida social e seus problemas contemporâneos. Assim, a implementação de “uma agenda ética de investigação em LA” (Moita Lopes, 2006, p. 90) se realiza mediante a recusa de ideais tácitos de objetividade, neutralidade e pureza, que marcam a episteme colonial, para assumir uma proximidade crítica (Moita Lopes; Fabrício, 2019) como alternativa para nossas pesquisas. 

			Nesse sentido, é urgente também a mobilização de ideologias linguísticas, ou seja, de racionalizações sobre a linguagem e seus usos (Silverstein, 1987), como as teorias linguísticas, que sejam responsivas a esse projeto epistemológico e político. Para tanto, tem sido importante, tal como neste trabalho (Cf. Capítulo 4), a adoção de uma noção de “ação linguística” que prioriza “não a estrutura da linguagem ou sua função referencial, mas sim sua atuação em contextos interacionais concretos e os efeitos de sentido neles engendrados” (Moita Lopes; Fabrício, 2019, p. 718). Nesse panorama, uma visão radicalmente pragmática de nossas práticas semióticas está sendo praticada de diferentes formas nesse campo. Grosso modo, a noção de linguagem como performance, conforme desenvolvida na Teoria dos Atos de Fala de John L. Austin (1962) e em suas revisões críticas, especialmente aquelas feitas por Derrida (1991) e Butler (1993, 1997), tem se configurado como uma alternativa eficaz ao modelo de significação essencialista, imobilista, unidimensional a-histórico e apolítico hegemonicamente praticado sob o rótulo ‘Linguística’. 

			No Capítulo 1, recorrendo a diferentes epistemologias críticas no âmbito das Ciências Sociais, busco produzir uma moldura interpretativa mais ampla para o processo sociossemiótico aqui investigado, partindo de três movimentos. Primeiro, recorrendo à noção de políticas sexuais e de gênero, apresento um panorama interessado nos modos pelos quais discursos regulatórios sobre práticas sexuais e de gênero se desenrolaram no Brasil a partir do Estado ou sob sua rubrica. Tomo como marcos importantes nesse percurso a promulgação da Constituição Federal de 1988, no pós-Ditadura; as políticas sociais e de direitos humanos implementadas pelos anos de governo do Partido dos Trabalhadores (PT); o impedimento da Presidenta Dilma Rousseff em 2016; e a eleição de Jair Messias Bolsonaro em 2018. Em seguida, apoiado nas relações de reciprocidade entre neoliberalismo e neoconservadorismo, destaco como o modo de gestão bolsonarista tem praticado a erosão da democracia brasileira evocando a família cis-heterocentrada como pendor de sua atuação política. Por fim, interpreto como uma temporalidade política marcada pela politização de moralidades antagônicas — de atores religiosos católicos e evangélicos, de um lado, e do movimento feminista e LGBT, de outro — pode ajudar a explicar as feições brasileiras da irrupção da ofensiva antigênero transnacional. 

			O primeiro movimento analítico no qual se desdobra o objetivo deste livro é inspirado pela noção foucaultiana de genealogia. Assim, no Capítulo 2, examino dinâmicas discursivas no campo da política internacional e nacional e do discurso teológico que estão implicadas na correlação de forças que tornou possível a emergência da ofensiva antigênero. Para tanto, inicialmente recupero um panorama dos eventos que marcam o início das respostas reativas ao gênero na cena política internacional, lideradas pela Santa Sé, especialmente a partir da IV Conferência Mundial da Mulher na ONU em 1995. Depois, analisando os repertórios de sentido fabricados pela produção intelectual católica a partir do Vaticano ou de outras instâncias hierárquicas e laicais, dou conta de como tropos de linguagem de uma teologia regressiva sobre gênero e sexualidade passam a servir de plataforma semiótica para a atuação neoconservadora. Essa atuação, que visa obstruir direitos das mulheres e das dissidências sexuais e de gênero, projeta para si efeitos de legitimidade em diferentes arenas religiosas e seculares. Nesse sentido, focalizando o contexto brasileiro, passo a discutir alguns caminhos assumidos pelo sintagma político mais produtivo dessas elaborações, a ‘ideologia de gênero’. Argumentando que ele funciona como um signo catalisador de processos de desdemocratização próprios das forças antigênero, exploro suas trajetórias e seus efeitos em momentos decisivos da política nacional até o pleito eleitoral de 2018.

			Conforme apontado, a chegada de Jair Messias Bolsonaro à liderança do Poder Executivo indicia um movimento de relativa institucionalização da ofensiva antigênero no Brasil. Partindo desse pressuposto, no Capítulo 3, exploro as trajetórias de atores e de discursos envolvidos na elaboração e na composição do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, liderado pela pastora evangélica Damares Alves. Nesse sentido, discuto especialmente sua proposta programática, destacando a centralidade da então criada Secretaria Nacional da Família e da atuação de sua coordenadora, a jurista católica e ativista antiaborto Angela Vidal Gandra Martins, na transversalização da categoria ‘família’ nas políticas públicas de direitos humanos, em oposição à categoria ‘gênero’. Nesse capítulo, ainda, discuto como a investigação de sentidos desdemocratizantes sobre gênero e sexualidade desde a comunicação política do MMDFH demanda um trabalho analítico que englobe mecanismos semióticos que atuam ligando eventos, sujeitos e trajetórias de signos entre eles. Para tanto, apresento os processos metodológicos envolvidos na confecção do arquivo de pesquisa que será explorado especificamente nas incursões analíticas dos capítulos 4, 5 e 6. 

			Abrindo o segundo movimento analítico deste livro, no Capítulo 4, argumento sobre a centralidade da linguagem tanto para as práticas políticas contemporâneas quanto para qualquer projeto epistemológico que se dedique a compreendê-las criticamente. Destacando o modo como regimes de linguagem (se) constituem (como) regimes políticos, aponto alguns avanços teórico-analíticos no campo da Linguística Aplicada e da Antropologia Linguística para a compreensão de semioses autoritárias e de extrema-direita no Brasil e no exterior. Nesse panorama, exploro a produtividade da noção de registros discursivos e de dinâmicas de enregistramento nesse cenário, especialmente por sua perspectiva performativa, indexical, (trans)textual, (trans)contextual e ideológica dos processos de significação. Ainda nesse sentido, exploro o arquivo de pesquisa a fim de ilustrar analiticamente como essas práticas atuam no MMFDH. 

			No Capítulos 5, explorando o arquivo constituído para a pesquisa, investigo a produção sociossemiótica da figura metapragmática ‘criança em perigo’ e o modo como atua vinculando e diferenciando arenas sociais opostas. De um lado, aqueles que são predicados como uma ameaça à ‘criança’ e do outro os que atuam para a produção de uma ‘infância protegida’. Em linhas gerais, essa figura atua na produção de sujeitos morais e políticos úteis à validação de perspectivas antigênero, que, dentre outras coisas, vão ser úteis à depreciação da educação sexual e de uma educação democrática e inclusiva. Assim, registros médicos e psiquiátricos antigênero são convocados para legitimar a ‘ideologia de gênero’ como um tipo de linguagem de direitos humanos. Por fim, investigo como ‘violência institucional’ e ‘maus-tratos intelectuais’ funcionam como práticas de enxertia com vistas a incutir sentidos antidemocráticos nos repertórios de direitos humanos sobre a proteção à criança e ao adolescente. 

			Além da fabricação semiótica e dos efeitos políticos da figura metapragmática da ‘criança em perigo’, eu investigo a figura ‘família ameaçada’. Assim, no Capítulo 6, busco produzir inteligibilidades sobre os modos como o MMFDH mobiliza o signo ‘família’, em oposição ao signo ‘gênero’, como um índice ativador do neoconservadorismo e do neoliberalismo em suas políticas públicas. Para isso, investigo a produção de sistemas de autorização intelectual com vistas a legitimar conhecimentos alternativos — porque dissonantes da produção das Ciências Humanas e Sociais — sobre a família a partir das ‘políticas públicas familiares’. Em linhas gerais, o ‘fortalecimento de vínculos familiares’ atua na retransmissão de registros neoliberais a partir de registros familistas, o que produz um duplo efeito: por um lado, a neoliberalização compensatória e, por outro, a moralização neoconservadora. De saída, discuto como nos registros antigênero do MMFDH a ‘família’ passa de um tipo de repositório produtivo de disciplina, uma commodity moral, para um índice de desproteção social, em função do esfacelamento das funções de cuidado e de assistência social do Estado segundo a racionalidade democrática neoliberal. 

			No Capítulo 7, tenho como objetivo específico compreender os efeitos da incorporação de um registro antigênero nas linguagens de direitos humanos do Estado para o enfrentamento à violência de gênero e para a promoção da saúde e dos direitos sexuais e reprodutivos. Inicialmente, analiso as políticas de higiene verbal antigênero praticadas pelo MMFDH ao excluir signos estratégicos como ‘gênero’, ‘orientação sexual’ e ‘identidade de gênero’ de seus documentos oficiais de direitos humanos tanto internos quanto internacionais. Depois, analiso os efeitos de simplificação social e de revitimização que o combate à violência doméstica e familiar que renega o ‘gênero’ como fenômeno social e categoria analítica produz. Em seguida, investigando o modo como, segundo a racionalidade antigênero, a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos de mulheres estão submetidos à ‘família’, discuto como a ‘familização’ desses âmbitos dos direitos das mulheres contribui para a desproteção social. Explorando os signos invertidos ‘sexualização precoce’ e ‘iniciação sexual tardia’, observo como o MMFDH atua para o enfrentamento à gravidez na infância e na adolescência incorporando ‘signos de Igreja’ como ‘signos de Estado’. Por fim, acompanho cadeias discursivas em torno das cruzadas do Ministério para a produção de obstruções semióticas ao acesso ao direito ao aborto legal e como isso faz parte da incorporação de semioses ‘pró-vida’ aos repertórios estatais sobre direitos humanos das mulheres.


	
			CAPÍTULO 1 

			O GÊNERO E 

			A SEXUALIDADE 

			DA NAÇÃO 



			A esfera da sexualidade também tem sua política interna, desigualdades, e modos de opressão. Como em outros aspectos do comportamento humano, as formas institucionais concretas da sexualidade em um determinado tempo e lugar são produto da atividade humana. São imbuídas de conflitos de interesse e manobras políticas, ambas deliberadas e incidentais. Nesse sentido, o sexo é sempre político. Mas há períodos históricos em que a sexualidade é mais nitidamente contestada e mais excessivamente politizada. Nesses períodos o domínio da vida erótica é, de fato, renegociado.

			GAYLE RUBIN (2012)

			As democracias liberais ao redor do mundo estão em crise. Esse parece ser o grande truísmo do mercado editorial de campos especializados das Ciências Sociais na última década. Pululam teorias, modelos, chaves interpretativas, estudos de caso em livros, artigos, revistas, periódicos, comentários da mídia especializada, seguindo as mais diversas orientações epistemológicas e espectros políticos. A saúde dessas democracias, ou melhor, seus sinais de adoecimento, ganharam vários rótulos. Fascismos, neofascismos, autoritarismos, populismos, neopopulismos, populismos autoritários, extrema-direita, nova direita, direita alternativa e muitos outros ad infinitum. Nesse panorama, aspectos de doutrinas macroeconômicos e macropolíticos têm comparecido para justificar os muitos diagnósticos. Um consenso entre eles é que a crise democrática é um sintoma da crise atual do capitalismo. O que boa parte dessas apostas não consegue (ou não se dispõe a) explicar é a conexão entre esses aspectos e o inegável papel que dinâmicas de gênero e sexualidade cumprem nesse panorama. 

			Como a epígrafe deste capítulo, uma citação da antropóloga Gayle Rubin, permite supor — e como pesquisas feministas e queer em diferentes áreas não cansam de insistir —, o processo contemporâneo de erosão das democracias liberais ao redor do mundo tem como sua parte integrante a alteração das ordens das políticas sexuais e de gênero vigentes (Cooper, 2017; Corrêa, 2018; Brown, 2020; Butler, 2019; Pinheiro-Machado, 2019). Diante da implementação extensiva e intensiva de políticas de austeridade próprias da disciplina neoliberal, a desregulamentação da função social do Estado começa sua cartilha de desmonte pelas políticas sociais e de direitos humanos de populações sob o signo da precariedade. Somado a isso, um ideário familista, centrado em papéis de gênero cis-heteropatriarcais, passa a ser explorado como substitutivo útil à destruição de políticas de cuidado estatais, que quase sempre colocam mulheres e pessoas dissidentes de gênero e sexualidade sob marcos cada vez mais radicais de exposição à violência e à morte. 

			Especialmente no Brasil, país lastreado no racismo colonial e no autoritarismo social e institucional de regimes ditatoriais mal digeridos, onde o estado de bem-estar social não passou de uma utopia ou do arremedo possível de uma social-democracia, esses elementos ganham nuances ainda mais intensas de desigualdade, desproteção e precarização (Corrêa; Kalil, 2020). Dentre muitas outras coisas, essa conjuntura nos indica que uma interpretação crítica do momento presente da política brasileira, marcado pela ascensão do bolsonarismo[5] e de seu projeto de governo às estruturas do Estado, não pode ser satisfatoriamente realizada sem a explicação de como gênero e sexualidade constituem as lógicas de desdemocratização em curso. 

			Nesse contexto, o então criado MMFDH, liderado pela pastora neopentecostal e ativista antigênero Damares Alves, é central para o entendimento de como os reenquadramentos de sentidos sobre direitos humanos estão conectados com lógicas neoconservadoras transnacionais, protagonizadas por atores religiosos e seculares, de combate à igualdade de gênero, à laicidade do Estado e aos direitos sexuais e reprodutivos. 

			Como discutirei no capítulo 2, esse fenômeno, o qual tem sido chamado de ofensiva antigênero, apesar de ser um movimento que irrompeu de forma mais ruidosa no Brasil a partir de 2013, possui linhas de filiação com processos sociais e políticos espaço-temporalmente mais remotos. De modo particular, sua intensiva institucionalização no Brasil, a partir das eleições de 2018, se configura como um novo desafio crítico que requer esforços analíticos variados (Corrêa, 2021). Em linha com essas demandas, a aposta deste livro, em certo sentido, é apontar como processos discursivos são parte dos processos políticos de desconstrução de sentidos minimamente estabilizados sobre direitos humanos na gramática política do Estado brasileiro. Essa dinâmica, segundo argumentarei, corresponde ao principal modo de operação do atual estágio da ofensiva antigênero no Brasil, passando de uma mobilização social exógena ao Estado ao status de sua plataforma de ação política. 

			A fim de avançar na compreensão do fenômeno discursivo sobre o qual este livro se debruça, me parece inevitável inserir o atual momento da política brasileira em uma trajetória sócio-histórica mais ampla. Isso porque tanto a ofensiva antigênero quanto o atual processo de desdemocratização do Brasil possuem linhas de filiação política e semiótica que indexam dimensões que excedem o aqui-agora de práticas discursivas localizadas. 



			O Estado falando de sexo: políticas sexuais
 e de gênero no Brasil contemporâneo 

			Uma das contribuições mais decisivas do pensamento foucaultiano para uma crítica do presente, ou genealogia, é o deslocamento na compreensão do poder. Questionando a existência de uma sede monolítica ou de um foco único de sua emanação (a exemplo de entes como ‘o Estado’, ‘a família’, ‘o partido’), os quais dariam por garantida a sujeição de todos em razão de sua ação opressiva, a aposta foucaultiana se volta para o jogo, para a luta e para as estratégias. Apesar disso, tal perspectiva não imuniza aparatos mais formalizados de poder, a exemplo dos citados acima, de seu investimento crítico, mas os toma enquanto dimensão mais visível ou solidificada de uma “multiplicidade de correlações de forças” (Foucault, 2017, p. 100). 

			Assim, partindo do pressuposto de que o “esboço geral ou a cristalização institucional [do poder] toma corpo nos aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais” (Foucault, 2017, p. 101, acréscimo meu), é que a noção de políticas sexuais (Weeks, 1989; Carrara; Viana, 2008; Carrara, 2013) foi produzida nas Ciências Sociais com vistas a complexificar a análise das imbricações entre problemas de gênero e sexualidade e o poder estatal. Conforme o trabalho do antropólogo brasileiro Sérgio Carrara (2013), em linhas gerais, tal construto busca “definir todo tipo de intervenção (por meio de leis, campanhas sanitárias, programas educativos ou decisões jurídicas) promovida pelo Estado ou sob a sua chancela”, tanto com o objetivo de “‘regular’ as práticas erótico-sexuais e as expressões da sexualidade” quanto de “‘gerir’ certos fenômenos relativos a essas práticas, como a reprodução e as doenças sexualmente transmissíveis” (Carrara, 2013, p. 143).

			Desse modo, políticas sexuais podem ser desdobradas em, ao menos, duas dimensões: a da política das representações e a da política das relações. Enquanto a primeira regula e gere aquilo que numa dada configuração social e histórica pode ser “dito, visto, ouvido, ou mesmo fantasiado, sobre sexo (e gênero)” (Carrara, 2013, p. 144), a segunda, por sua vez, diz respeito à regulação pública de relações de cunho sexual (e de gênero) ou erótico, tais como casamentos, prostituição, crimes sexuais, idade de consentimento, entre outros.

			Como essa definição mostra, a ação do Estado no exercício do poder não é encarada meramente como proibitiva, restritiva ou repressiva, ou ainda desconectada do corpo social, como perspectivas mais tradicionais pautadas numa concepção negativa de poder buscam ressaltar. Ao invés disso, apostando na governamentalidade[6] (Foucault, 2014) enquanto principal técnica do poder estatal na contemporaneidade, são sublinhadas as forças produtivas do poder, ou seja, aquilo que ele produz (sujeitos, práticas, discursos) como efeito do seu exercício. É nesse sentido que as políticas sexuais atuam na produção dos sujeitos cujas práticas parecem apenas gerir e regular. Elas, por sua vez, são sustentadas por uma gama de marcos morais e políticos imbricados, mais ou menos visíveis, em suas técnicas, enquanto “estilos de regulação moral” (Carrara, 2013, p. 144). 

			Grosso modo, o que está em disputa nessas políticas é a produção de linhas de inclusão-exclusão, e, ainda, de visibilidade-invisibilidade, de categorias específicas de sujeitos a partir de normas de regulação dos corpos. Desse modo, do ponto de vista efetivo, políticas sexuais são, em muitos sentidos, políticas de gênero. Ainda que os trabalhos de Weeks (1989), Carrara e Viana (2008) e Carrara (2013, 2015) se refiram convencionalmente ao conjunto de problemas que observam como ‘políticas sexuais’, não é forçoso perceber que há neles a incidência cruzada de muitos problemas de gênero. Inclusive, em algumas passagens, a exemplo de Carrara (2010), tal aspecto é mencionado pelo próprio autor.

			A opção por explicitar essa clivagem um tanto implícita do termo tem como objetivo destacar o regime de coprodução simbólica, subjetiva e política entre as categorias ‘sexo’, ‘gênero’ e ‘desejo’. Dito de outra forma, me interessa não perder de vista as sobreposições que elas experimentam na produção daquilo que Judith Butler (2017) chamou de uma ‘ficção regulatória’ da ‘matriz heterossexual’. Ficção, pois não há nada de essencial ou substantivo em seus domínios, uma vez que são produtos sociais, históricos e culturais de investimentos discursivos e de poder específicos. Regulatória pelo fato de que tais categorias, embora ficcionais por definição, agem no sentido de produzir e de normalizar formas de vida segundo seus termos. Assim, o funcionamento dessas categorias está fundado na imaginada coerência compulsória (Butler, 2017) entre elas, ou seja, numa imaginada ligação direta, biunívoca, fixa e estável entre um sexo, um gênero e uma orientação do desejo. É nesse sentido que elas se imbricam discursivamente na instauração de seus termos e de seus efeitos de poder, descritos sob o rótulo de políticas sexuais. 

			Embora tenha sido proposta inicialmente para definir os modos de gestão e regulação de gênero e sexualidade no interior de um Estado-Nação (Carrara, 2013), tanto o caráter heterogêneo das políticas sexuais quanto suas dimensões transnacionais são atualmente bastante enfatizados. Isso porque parece hoje inegável a possibilidade factual de coexistência de políticas sexuais e de gênero heterogêneas, e até conflitantes, em um mesmo território nacional, bem como a extensão de suas relações para além desse território. As disputas entre diferentes moralidades no interior do Estado brasileiro, e suas relações com políticas antigênero transnacionais, são um bom exemplo disso. Como destaca Carrara (2013), políticas sexuais são:

			Fruto do enfrentamento ou da coalizão de diferentes atores sociais ao longo de determinado período, a natureza de tais políticas é complexa, incorporando interesses distintos e refletindo simultaneamente representações e valores sociais os mais diversos: ideias científicas (sobretudo teorias biomédicas), crenças religiosas, valores morais, princípios jurídicos, posições políticas etc. Portanto, não é de se estranhar que haja inconsistências e contradições no âmbito de uma mesma política sexual, mesmo que a análise possa identificar os sentidos ou linhas de força predominantes (Carrara, 2013, p. 184).

			É nesse sentido que tais políticas respondem às relações de saber-poder em jogo nos distintos discursos sociais vigentes e, assim, podem ser entendidas como a parte mais formalizada do dispositivo da sexualidade, como proposto por Foucault (2014). Ou seja, como uma rede que se estabelece entre diferentes elementos de “um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições ﬁlosóﬁcas, morais, ﬁlantrópicas”, ou seja, “o dito e o não dito” (Foucault, 2014, p. 364).

			No que tange ao Brasil, é certo que as estratégias do poder governamental para regular gênero e sexualidade antecedem a formação do Estado brasileiro, mas, como aponta Carrara (2013), é a Constituição Federal de 1988 o grande marco das políticas sexuais contemporâneas. Vale destacar que a produção do texto constitucional advém do processo de redemocratização do país, marcando assim o período político no qual o Brasil transitava do regime autoritário instaurado na Ditadura Civil-Militar, que fora deflagrada em 1964, para a dita normalidade democrática. 

			Conforme apontam os trabalhos de James N. Green e Renan Quinalha (2018) e Quinalha (2017), embora muitos aspectos do regime estejam bastante documentados pelas pesquisas em diferentes domínios acadêmicos, um dos que ainda permanecem candentes de investigação é aquele que investe em gênero e sexualidade enquanto fenômenos de estatuto próprio. Ou, mais especificamente, que focalizem a “dimensão sexo-gênero na elaboração das tecnologias repressivas e dos dispositivos disciplinares voltados aos setores considerados moralmente indesejáveis” (Quinalha, 2017, p. 24). Um exemplo desse tipo de investigação ainda por fazer é o que desenvolve Maria Amélia de Almeida Teles (2015), o qual se debruça sobre as configurações sociais e políticas de gênero nos anos de 1960 e 1970, a fim de explicitar a “participação de mulheres na luta contra ditadura e o modus operandi do sistema repressivo misógino, que usou o corpo, a sexualidade e a maternidade como formas de intensificar a tortura ou exterminar cruelmente algumas militantes mulheres” (Teles, 2015, p. 1001). 

			Como registra o texto “Ditadura e Homossexualidades”, que integra o Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV)[7], o enquadramento ideológico que justificava o Golpe de 1964, o autoritarismo do regime, a cassação de direitos, as torturas e tantas outras formas de violência partiam de uma razão de Estado e de valores conservadores que possuíam “uma perspectiva homofóbica que relacionava a homossexualidade às esquerdas e à subversão” (Brasil, 2014, p. 3). Afora essa perspectiva diretamente atrelada à sexualidade, o Relatório aponta ainda que havia significados sociais sobre gênero, família e reprodução amplamente englobados na retórica da defesa da ‘moral’ e dos ‘bons costumes’, próprias do Regime e da sociedade civil que garantia sua sustentação[8]. Assim, posições feministas e afirmativas das dissidências sexuais e de gênero eram identificadas como ‘subversivas’, configurando-se, então, como ameaças à nação que deveriam ser contidas e neutralizadas. Em certo sentido, inspirado em Quinalha (2017), pode-se afirmar que a Ditadura instaurada no Brasil a partir do Golpe de 1964 foi também uma ditadura cis-hétero-Militar.

			Como discutia, é em função desse movimento dos discursos de Estado sobre gênero e sexualidade que a Constituição Federal de 1988 assume particular relevância no panorama das políticas sexuais e de gênero do país. Muitos são os fatores que podem justificar tais afirmações, mas o maior deles é o fato de que o texto constitucional, como aprovado pela Assembleia Nacional Constituinte (1987-988), responde à correlação de forças estabelecidas, naquele momento histórico, entre os movimentos sociais e o aparato estatal. Em certo sentido, considero a Assembleia uma potencial chave de leitura paradigmática para as disputas sexuais e de gênero travadas no presente da sociedade brasileira. 

			As razões disso são a dramática assimetria na representação de gênero: dos 560 constituintes, apenas 26 eram mulheres (Brasil, 2021a); a presença ativista de parlamentares religiosos (católicos e evangélicos), com especial destaque para a expressiva, proativa e inédita representação evangélica neopentecostal; bem como a atuação de entidades religiosas nas plenárias das Comissões e Subcomissões, especialmente na Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso, as quais deliberaram sobre temas como configurações familiares e direitos sexuais e reprodutivos. A gênese do que hoje é conhecido como Bancada Evangélica e, creio eu, de suas consequências perniciosas para a produção de cidadania efetiva para mulheres e sujeitos dissidentes de gênero e sexualidade foi parte significativa na composição das disputas de poder na arena das questões sexuais e reprodutivas, em fricção direta com a atuação de movimentos feministas (Pierucci, 1989; Freston, 1993). 

			Nesse contexto, o desafio dos movimentos sociais ligados às agendas da igualdade de gênero e da diversidade sexual era “transportar para a esfera pública uma série de questões antes consideradas do âmbito da vida privada, muitas delas envolvendo questões relativas ao gênero e à sexualidade” (Carrara, 2010, p. 134). O saldo das disputas de poder em torno dessas políticas resultou em transformações significativas nos discursos do Estado, dentre as quais estão o estabelecimento da equidade de gênero enquanto prerrogativa constitucional e a atribuição de reconhecimento legal a diversas formas de família. 

			Por sua vez, a não inclusão de expressões como ‘identidade de gênero’ e ‘orientação sexual’ no rol das discriminações contra as quais o poder público deveria atuar, por exemplo, indica o caráter adverso daquele momento político às demandas do Movimento LGBT, ou Movimento Homossexual, como chamado à época (Facchini, 2005). Ainda que nem todas as demandas pautadas pelos movimentos sociais tenham sido assinadas na Constituição Cidadã, é fato que ela, por estar alinhada com a ampliação de direitos individuais e sociais, e por aportar demandas de direitos humanos firmadas em tratados internacionais, oferece meios para a derivação de outros direitos, seja via novas leis ou via jurisprudência. A Carta de 1988 inaugura a reprodução e a sexualidade como campos legítimos de exercício de direitos no Brasil (Carrara; Viana, 2008; Carrara, 2010). 

			As décadas de 1980 e 1990 foram marcantes para a produção de um discurso público sobre gênero e sexualidade na sociedade brasileira, incluindo aqui o discurso do próprio Estado, mas também dos movimentos sociais e artísticos e das mídias em geral. Nesse contexto, vale destacar, ainda, os efeitos que a epidemia de HIV/AIDS produziu tanto sobre as organizações da sociedade civil, a exemplo dos grupos ativistas ligados ao Movimento Homossexual, quanto na posterior relação do Estado com esses grupos, uma vez iniciadas as políticas estatais de combate à epidemia. Conforme aponta Regina Facchini (2005), o estabelecimento dos ‘grupos de risco’, os quais incluíam homossexuais, prostitutas, usuários de drogas injetáveis, entre outros, além dos efeitos estigmatizantes há muito apontados pelo Movimento, “acabou se revertendo em justificativa da importância de traçar estratégias específicas para essas populações” (Facchini, 2005, p. 165).

			Apoiando-se nesse tipo de interpretação que explora algo como um ‘revés do discurso do risco sexual’, pesquisadoras como Silvia Aguião (2014) vão sugerir que os desdobramentos da resposta à epidemia no Brasil significaram o fortalecimento do Movimento tanto mediante a criação de novos grupos quanto em consequência de um processo de ‘segmentação de identidades’. Isso se deve ao fato de que os financiamentos públicos, advindos tanto do capital estatal quanto de ações de cooperação internacional, exigiam a delimitação de ‘populações’ específicas, as quais seriam alvo das políticas públicas em questão. Foi assim que, a partir de 1995, os Encontros Brasileiros de Gays e Lésbicas, que nesse ano realizou sua 8ª edição em Curitiba, paralelamente ao 1º Encontro Brasileiro de Gays e Lésbicas contra a Aids, passaram a contar com o apoio financeiro do Governo Federal. Esse financiamento visava a fomentar programas de combate à epidemia. Nesse mesmo ano, foi fundada a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais (ABGLT)[9], até hoje um dos atores políticos mais atuantes no debate da sociedade civil sobre questões de gênero e sexualidade. 

			Nas duas primeiras décadas dos anos 2000, um novo ciclo na dinâmica reivindicação/reconhecimento de sujeitos e de direitos se inaugura na democracia brasileira (Aguião, 2021). A produção desse ciclo se deve, dentre outras coisas, à confluência entre intensas transformações[10] dos modos de atuação dos movimentos feministas e LGBT no espaço público brasileiro e a uma maior porosidade do Estado às demandas de grupos da sociedade civil organizada, característica dos anos de governo do Partido dos Trabalhadores (PT). Grosso modo, essas transformações dizem respeito à coprodução de linguagens entre ativismos sociais, instâncias governamentais e universidades. Aprender a falar com/contra/no/a partir do Estado foi um processo decisivo para a configuração atual dos movimentos feministas e LGBT brasileiros. Por outro lado, tanto a incorporação gradual e interessada dos discursos dos ativismos sociais por parte do Estado quanto o trânsito de saberes entre as lutas sociais e as pesquisas acadêmicas são outra dimensão importante do referido processo de coprodução. 

			Esse cenário produziu uma proliferação significativa nos discursos das políticas sexuais no contexto brasileiro, especialmente pela crescente legitimação, na linguagem governamental, dos chamados ‘direitos LGBT’ enquanto ‘direitos sexuais’. Conforme explica Carrara (2013), embora muitas vezes o conteúdo da reivindicação de tais direitos pouco tenha a ver com a sexualidade em si mesma (a exemplo de questões previdenciárias, de parentalidade ou de registros civis), “os processos sociais e políticos de estigmatização e discriminação que privam pessoas LGBT de tais direitos envolverem historicamente determinados valores relativos à sexualidade” (Carrara, 2013, p. 145). 

			A intensificação do processo de ‘cidadanização’ baseada em gênero e sexualidade corresponde, em certo sentido, a deslocamentos significativos nos discursos das políticas sexuais vigentes. No Brasil, marcos significativos dessas transformações são encontrados no processo de reconhecimento de direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e da população LGBT. No caso das mulheres, pode-se destacar: a garantia de realização do aborto legal no Sistema Único de Saúde (SUS) conforme Normas Técnicas publicadas pelo Ministério da Saúde em 1998 e 2005; a provação da Lei no 11.340/2006, Lei Maria da Penha, com o objetivo de regulamentar mecanismos para o enfrentamento à violência doméstica contra mulheres; a garantia do direito à interrupção da gravidez nos casos de fetos anencefálicos, proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em 2012; a implementação dos Planos Nacionais de Políticas para Mulheres do Governo Federal, lançados
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